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CONTRATO Nº 65 / SMADS / 2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2014-0.229.211-9
PREGÃO nº 16/SMADS/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 14/SMADS/2012
CONTRATANTE :
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMADS.
CONTRATADA: F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA.
OBJETO: Fornecimento de kits de café da manhã
Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e quatorze, presentes, na sede da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, na Rua Libero Badaró, nº 561/ 569 – Centro - São Paulo/SP, CNPJ nº 60.269.453/0001-40, neste ato, representada, pela Sra. LUCIANA TEMER, a seguir designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa F.G.R. Silva Buffet Eventos Ltda., CNPJ nº 09.621.493/0001-51, situada na Rua Pedro Santa Lúcia, 250 – Interlagos - São Paulo - Capital, CEP 04815-250 – Telefone : (11) 5923-0909, neste ato representada por seu representante, Sr. FABIANO RIBEIRO DA SILVA, R.G.: 39.359.577-8, C.P.F.: 026.681.089-69, doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto na Ata de R.P. nº 14/SMADS/2012, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, da Lei Federal nº 10.520/02 e, no que couber, da lei municipal nº 13.278/02, decretos municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005, e nº 47.014/2006, conforme autorização contida no despacho exarado às fls. 87, do processo em epígrafe, bem como observadas as cláusulas e condições a seguir pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no Edital de Pregão nº 16/SMADS/2012 e na Ata de Registro de Preços nº 14/SMADS/2012 que integram o presente independentemente de transcrição.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste o fornecimento, pela Contratada, de kits de café da manhã destinados ao atendimento emergencial para pessoas em situação de rua e de vulnerabilidade e risco da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS, nas seguintes condições:

QUANTIDADE EstimaDA:

50.000 Kits de café da manhã (desjejum)
COMPOSIÇÃO DOS KITS DE CAFÉ DA MANHÃ

● O kit de café da manhã é composto de leite com café e pão com margarina. 

QUANTIDADES PER CAPITA 

	ALIMENTO
	PER CAPITA




	LEITE EM PÓ INTEGRAL
	22,5 g

	PÃO
	1 unidade = 50g

	MARGARINA
	30 g

	PÓ DE CAFÉ
	2 g


QUANTIDADES PER CAPITA DAS PREPARAÇÕES :

● LEITE - 150 ml.

● CAFÉ – 50 ml.

1.2. 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO QUE INTEGRAM O OBJETO
1.2.1. 
Os alimentos fornecidos deverão estar de acordo com a legislação vigente quanto à sua qualidade sanitária, embalagem e regulamentos técnicos de identidade e qualidade, expedidos pelo Ministério da Saúde e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.2.2. Os alimentos líquidos que compõem os kits de café da manhã deverão ser porcionados em copos descartáveis térmicos, com fechamento hermético, contendo data e horário da embalagem e prazo de validade constando da embalagem. Os pães com margarina deverão ser embalados em sacos em filme polipropileno atóxico, transparentes, hermeticamente vedados, com data, horário da embalagem e prazo de validade constando da embalagem.   
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DOS LOCAIS E PRAZO DE ENTREGA
2.1. A Contratada se obrigará a fornecer até 50.000 (cinquenta mil) kits de café da manhã/ano.
2.2. Os fornecimentos apenas estarão caracterizados após o recebimento pela Contratada das Ordens de Fornecimento emitidas pela(s) unidade(s) requisitante(s), as quais deverão ser precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a Contratada terá o prazo de 03 (três) horas, contados de convocação comprovadamente recebida. 
2.2.1. O não comparecimento da Contratada, no prazo assinalado, para retirar a Ordem de Fornecimento e o empenho, sem motivo justo e aceito pela Unidade, caracterizará negativa do fornecimento, sujeitando a Contratada à penalidade prevista no item 11.4. do edital que precedeu este instrumento.          

2.3. A Contratada estará obrigada a atender a todas as Ordens de Fornecimento expedidas durante a vigência do presente Contrato, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final. 

2.4. 
As Ordens de Fornecimento, consubstanciadas em ofícios, memorandos, fac-símiles ou outro tipo adequado de documento, deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local ou locais e quantitativos de entrega em cada local indicado e horários para cada entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.
2.4.1. Ao receber a Ordem de Fornecimento, a Contratada deverá passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos para liquidação e pagamento.
2.4.2. 
A Contratada terá o prazo de 02 (duas) horas para a retirada da Ordem de Fornecimento, contados da convocação para esse fim.

2.4.3. Recebida a Ordem de Fornecimento, a Contratada terá o prazo máximo de 03 (três) horas para início do(s) fornecimento(s), podendo esse prazo, em face da necessidade a ser atendida, ser aumentado a critério da Unidade Requisitante.
2.4.4. O intervalo máximo entre o preparo dos alimentos e a sua entrega nos locais indicados na Ordem de Fornecimento não poderá ser superior a 06(SEIS) HORAS.
2.5. 
A empresa deverá coletar, obrigatoriamente, e guardar por 72 horas, para eventuais análises laboratoriais, uma amostra de cada alimento das refeições transportadas (marmitex) fornecidos, devidamente identificada (inclusive com data e horário da coleta), observando os procedimentos estabelecidos na Portaria Municipal 1210/2006 da SMS.
2.6. 
A empresa deverá atender à Resolução CFN nº 378/05, que dispõe sobre o registro e cadastro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Nutricionistas.

2.7. 
Por ocasião de cada fornecimento, a Contratada deverá cumprir a programação estabelecida pela SMADS, bem como cumprir rigorosamente as especificações do produto, previstas na Cláusula Primeira deste Contrato.
2.8.
O local ou locais de entrega serão os estipulados na Ordem de Fornecimento, que será expedida pela Coordenadoria de Gestão Administrativa, devendo a entrega ser atestada pela técnica da Regional onde ocorrer a situação de abrigamento ou emergência.
2.8.1. 
A técnica responsável pelo recebimento deverá rejeitar eventuais fornecimentos que se revelem inadequados ao consumo, comunicando a Contratada para imediata substituição, caso seja possível aguardar-se novo fornecimento, sem prejuízo de comunicar o fato à SMADS para aplicação das penalidades cabíveis.
2.8.2. 
Caberá ainda à técnica responsável pelo recebimento comunica à SMADS qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços.
2.9.  
Os alimentos fornecidos deverão estar de acordo com a legislação vigente quanto à sua qualidade sanitária, embalagem e regulamentos técnicos de identidade e qualidade, expedidos pelo Ministério da Saúde e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
2.10. Os Kits de café da manhã deverão ser transportados em veículos fechados, próprios para transporte de alimentos, em perfeitas condições de uso (mecânica, higiene e limpeza), de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
2.11. 
Os veículos deverão obedecer às condições gerais da legislação vigente pertinente, em especial, as Portarias CVS-6/99, CVS-15/91 e CVS-01/2007 e possuir licença/cadastro para transporte de alimentos, fornecida pelo órgão de vigilância sanitária competente. Esse cadastro deverá ser disponibilizado à SMADS sempre que solicitado.
2.12. 
É de responsabilidade da CONTRATADA  emitir  documentos fiscais hábeis, que possibilitem o transporte  dos alimentos legalmente dentro do Município de São Paulo.
2.13. 
Toda a logística inerente à prestação dos serviços é de responsabilidade exclusiva da contratada.
2.14. 
A Contratada responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione a SMADS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente ata.
2.15. A Contratada será a única responsável pela qualidade dos produtos a serem fornecidos, comprometendo-se a fornecê-los de acordo com as normas de higiene e de embalagem exigidas, de modo a garantir a segurança dos usuários.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, ou até que expire seu objeto pela aquisição de refeições nos limites quantitativos previstos nas condições de fornecimento ou até que a Administração contrate nova empresa mediante novo processo licitatório.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE DE PREÇOS

4.1. 
Os preços contratados serão reajustados nos termos do disposto no Decreto nº 53.841/13, tendo como índice de reajuste o IPC-FIPE.
4.2. 
Os preços somente poderão ser reajustados após um ano da data-limite para apresentação da proposta, nos temos do Decreto Municipal nº 48.971/07.
4.3. 
Para fins de reajustamento em conformidade com o art. 3º, § 1º, da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.
4.4. 
Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
4.5. 
As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
4.6. 
As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor estimado do presente Contrato é de R$ 122.500,00 (cento e vinte e dois mil e quinhentos reais). O valor unitário do Kit café da manhã é de: R$ 2,45 (dois reais e quarenta e cinco centavos), onerando a dotação orçamentária nº 93.10.08.244.3023.6.164.3.3.90.32.00.00, conforme demonstra a Nota de Empenho nº 87628.
5.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
5.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do objeto.
5.3.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
5.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010.
5.5. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura com atestado da unidade requisitante, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
5.5.1.
Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
5.6.
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

5.7. Fica prevista a obrigatoriedade da aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, nos termos da Portaria SF 05, de 05/01/2012.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. 
A Contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

6.2. 
A Contratada deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

6.3. A Contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.
6.4. A Contratada deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração da Ata de Registro de Preços nº 14/SMADS/12.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. 
A gestão do contrato será de responsabilidade da SMADS, que indicará servidor para o acompanhamento e fiscalização.

7.2. 
Promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do Kit de lanche, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, notando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.
7.3. 
Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o prazo e condições estabelecidas.
7.4. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes desta especificação.
7.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre eventuais irregularidades observadas.
7.6. Utilizar somente até o limite máximo do quantitativo remanescente previsto na Ata de Registro de Preço n° 14/SMADS/12.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1. 
Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

8.1.1. Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato. Poderá ser considerada recusa a não retirada destes documentos no prazo de 06 (seis) horas contadas na data da comunicação para tanto.
8.1.2. Pelo atraso de cada fornecimento, sem justificativa aceita pela Unidade, multa de 1% (um por cento) por hora de atraso em relação aos horários de entrega estabelecidos na Ordem de Fornecimento, incidente sobre o valor da parcela em atraso. A partir da 2º (segunda) hora de atraso, poderá a Administração, caso constate que o fornecimento não é mais conveniente, recusar o recebimento, configurando-se, neste caso, inexecução parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas.
8.1.3. Pela entrega de fornecimentos em desacordo com as especificações técnicas, multa de 05% (cinco por cento) incidente sobre o valor da parcela entregue em desacordo, aplicada em dobro no caso de reincidência.  

8.1.4. Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parcela não entregue ou rejeitada pela Unidade e não substituída em tempo hábil ao consumo a que se destina, sem prejuízo do desconto relativo à parcela não entregue ou rejeitada.
8.1.5. Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega do fornecimento estabelecido, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato (quando for o caso).
8.1.6. 
Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas neste Contrato e no Anexo I do Edital não prevista nas cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato.
8.1.7. 
Pelo cancelamento do presente Contrato, por culpa da Contratada, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.
8.2. 
Em qualquer hipótese, independentemente da aplicação de penalidades, somente serão pagos os fornecimentos efetivamente recebidos e atestados pelas Unidades.
8.3. 
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

8.4. 
O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da Contratante, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à Contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo.

8.4.1. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a Contratada ao processo judicial de execução.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. 
Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBORDINAÇÃO DESTE CONTRATO

10.1. 
Este instrumento subordina-se às cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 14/SMADS/2012; bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e aos preceitos de direito público.
10.2.
Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO DO CONTRATO

11.1.
Exercerá condição de gestor do presente contrato, Sr. Ricardo Gomes Correa de Oliveira, portador do R.F. nº 817007-0, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.
A Contratada, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:
- contrato social

- certidão negativa – INSS

- certificado de regularidade do FGTS

- certidão de tributos mobiliários

- certidão negativa de débitos trabalhistas
12.2.
Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nº 28/SMADS/2012, seus Anexos e a proposta de preço da CONTRATADA inserta no Processo Administrativo nº 2012-0.249.061-8 e a Ata de Registro de Preços nº 14/SMADS/2012.
12.3. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
12.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.
12.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
12.6. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 29,95 (vinte e nove reais e noventa e cinco centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. 
Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.
LUCIANA TEMER
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
FABIANO RIBEIRO DA SILVA
Sócio - F.G.R. Silva Buffet e Eventos Ltda.
Testemunhas:
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